
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 01312023
SISTEMA REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO O1 9/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, torna público para conhecimento
dos interessados, que reâlizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRONICO, com critério de
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n' 10.520, de í7 de julho de 2002, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

DATA: 03/05/2023, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta
data.
HORA:09h00 (nove horas) - horário de Brasília-DF.
LOCAL: Comprasnet - www.com pras.gov. br
CODIGO UASG: 981285. PREF.MUN. OE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA

'1. oBJETO DA L|C|TAçAO
1.1. O presente Pregáo tem por objeto o(a) REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL

AOUISIÇÃO DE BRINDES INSTUCIONAIS DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA EM
ALUSÃO AS DATAS COMEMORATIVAS NO MUNIC|PIO OE SANTA LUZIA DO
PARUAJMA., conforme especiíicações contidas no ANEXO I deste Edital.
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificaçóes deste objeto descritas

na Plataforma do Pregão e as especiÍlcaçóes constantes deste Edital, serão
consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os lrcitantes deverão se
ater no momento da elaboração da proposta.

2. DO
2.L.

2.2.

2.3.

2.4.

CREDENCIAMENTO
O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.compras.gov.br, por meio de certiÍicado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização dâs

transaÇões inerentes a este Pregão.

O licitante Íesponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu represêntante, excluída a responsabilidade

do provedor do sistema ou da Prefeitura Municipal de santa Luzia do Paruá por

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros.
E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no slcAF

emantê-losatualizadosjuntoaosórgãosresponsáveispelainformação,devendoproceder'
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2.6.

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiquê incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3. DA PARTICIPAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto destâ licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.
3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte
e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no

123t2006.
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

3.3.2. que não atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.3.4. que se enquadrem nas vedaçóes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666/1993;
3.3.5. que estejam sob falência, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 461201 4-ÍCU-Plenário).
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no

12312006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
a.lls. 42 a 49;

3.4.í.í. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento
no certame;

3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento Íavorecido
previsto na Lei Complementar no 12312006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

3.4.2. gue está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçâo definidos no Edital e que a proposta

apresêntada está em conformidade com as exigências editalícias;
3.4.4. quê inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÇão no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.

3,4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;

3.4.8. que o objeto seja executado por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislaçáo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.21 3, de 24 de julho de '1991 .

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DA
4.1.

4.2.

4.3.

4,4.

4.5.

4.6.

4.7.

4.8.

APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura de sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
O envio de proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitaçáo que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitaçáo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 'lo da LC no 12312006.

lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Até a abertura da sessáo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentôs de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
e julgamento da proposta.
Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerraménto do envio de lances.

5, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula;
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5.L.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência. Em caso de divergência entre as quantidades, descrições
e especificações constantes do CATMAT/SIASG e do Termo de ReÍerência,
prevalecem estas últimas;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimenlo dos bens.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.
5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado ou da União, caso
sejam utilizados recursos federais, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO pÚBL|CA, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DOS LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

6,2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisllos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especiÍicações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.L. Também será desclassificada a proposta que identifique o llcitante.
6.2,2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.'
6.5' lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6'6. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço com relação ao item, sempre obedecendo ao
intervalo constante no sistema.
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6.8.
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6.10.
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6.13.

6.14.

6.15.

6.16.

6.!7.

6.18.

6.19
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Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessáo e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''Aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

A etapa dê lances da sessão públicâ terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverâo

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
6.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiflcação do licitante.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

Quando a desconexão do sistema eleÍônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
O criterio de julgamento adotado será Menor Preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedêndo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no

123t2006.
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Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos têrmos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificaçâo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
Quando houver propostas beneíiciadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o criterio de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
A ordem de apresentação pelos licitanles é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
Havendo 30, § 20, da Lei n" 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

6.28.1. por empresas brasileiras;
6.28.2, por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
6.28.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência social e que
atendam às regras de acessíbilidade previstas na legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pero sistema eretrônico dentre as
propostas empatadas.
6.29.1. Encerrada a etapa de envio de rances da sessão púbrica, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das prevjstas neste Edital.

6.29.2. A negociação se rá rearizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peros
demais licitantes.

6.29.3. o pregoeiro soricitará ao ricitante merhor crassiÍicado que, no prazo de 03 (três)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jurgamento da
proposta.
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.L. Enderrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

parágrafo único do art. 70 e no § 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo
fixado ou que apresentar preço maniÍestamente inexequível.

7.3. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação

do lance vencedor.
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

7.4.r. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
7.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.4.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.4.3.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitaÇão não tenha estabelêcido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçóes de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3' do
artigo 43 da Lei n'8.666i1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente,
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realizaÇão de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.6.L. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam
a suspeita;

Avenida Professor João Moraes de sousa, n9 355 - centro - santa Luziâ do paruá - MA - cEpt 65,272-000

EN

o

Homeoa w.santàlu2iadopa rua.ma.gov.br

Página 7 de 40

N,



F5
,E

r

7.8.

7.9.

7.t0.

7 .rL.

7 .t2.

7.L3.

7 .L4.

7.r5.

7 .L6.

7.L7.

7.18.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

12.511.093/Ooo1-05

7.7.L. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não acêitação da proposta.

O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item,

será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no "chat" a nova data
e horário para a continuidade da mesma.
O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedâda a negociaçáo em condições diversas das previstas neste Edital.

7.L2.L. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.L2.2. A negociaçáo serârealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova veriflcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global excessivo ao estimado ou com
preÇos manifestamente inexequíveis.
Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas
pelo Pregoeiro.
É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo
às especificaçôes mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais
informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição
de habilitaçáo, na forma determinada neste Edital.

8. DA HABTLTTAçAO
8'1. Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contralação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
8.1.1. stcAF;
8.1'2' Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu. gov. br/)
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8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.3.í. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existêncÍa de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.
8.í.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
8.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.1.5. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no í23,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

a.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sÍtios eletrônicos oÍiciars emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), coníorme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,
sob pena de inabilitação.

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNpJ/CpF diferentes, satvo
aqueles legalmente permitidos.
8.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueres documentos que, pera própria natureza, comprovadamente, forem'emitidos 

somente em nome da malriz.
a.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.8'7' Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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HABILITAçÃO JURiDICA
8.8.1. Cedula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou

empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de

todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou do presidente (no

caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

8.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

8.8.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

8.8.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas
as suas eventuais alteraÇões ou consolidado, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores; ou

8.8.5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores; ou

8.8.6. No caso de cooperativa: ata de íundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971; ou

8.8.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgáo competente, quando a atividade assim o exigir.

A REGULARIDADE FlscAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:
8.9.1. Prova de de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;
a.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

8.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante,
mediante a apresentação da certidão Negativa de Débitos ou positiva com efeitos
negativos Relativos aos Débitos Federais e à Dívida Ativa da União;

8.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a apresentação das certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos
de Débito e certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos de Dívida Àtiva;8.9.5. Prova de reguraridade com a Fazenda Municipar do domicílio ou sede do licitante
mediante a apresentação das certidão Negativa ou positiva com efeitos negativos
de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Díviditiva;8.9.6. Quando a prova de reguraridade de que trata o item g.g.5 for comprovada mediante
a apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa
informação, caberá a ricitante demonstrar com documentação hábir essa condição.

PROC N' o
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Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a apresentação do CertiÍicado de Regularidade do FGTS-CRF;
Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

8.10.

8.11.

QUALIFICAçÃO TÉCNICA
8.10.1. QualiÍicação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho

de atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s),
constando cargo e o nome legível do signatário (COM FIRMA RECONHECIDA EM

CARTÓRIO OU MEOIANTE A APRESENTAçÃO DE DOCUMENTO OFICIAL
PARA O RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado),
bem como, os respectivos números de telefone(s) de contato, para uma eventual
consulta , comprovando que a licitante esteja executando ou já tenha executado,
satisfatoriamente, objetos pertinentes e compatíveis com esta licitação, em

características, prazos e quantidades licitados.

QUALTFtCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCEtRA:
8.11.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social de 2021, na

forma da Lei, nos termos do Art. 1 .078 da Lei Federal no 10.406 de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil) e Acórdão no 1.999/2014-TCu/Plenário e conforme prevê o

arl.27 da LC 123106 e artigo 26 da Resolução CFC N.o 1.41812012, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, devidamente acompanhado do Termo de
Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário, arquivado no órgão
competente (Junta Comerclal ou equivalente), vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios.

8.11.2. A comprovação da boa situaÇão financeira será baseada na obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores
que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG=

Índice de Liquidez Geral (à í,00):
Atívo CircuLante + Realizável a Longo pro"zo

Passivo CÍra ante + Passivo Não Círcttante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

t._ Atí.vo Círculante
Passtuo CÍrcuLante

56=

lndice de Solvência Geral (à í,00):
Ativo TotaL

Passiuo Círcul ante + Passtvo Não Circulante

o
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8.11.3. Na ocorrência de não apresentação ou de algum equívoco na elaboraçáo destes
cálculos, tendo a Licitante fornecido dados que possibilitem a verificação e correçáo
dos mesmos, não será motivo de inabilitação;

8.11.4. As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10o/o (dez por cento) do

valor estimado da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação
da proposta através de índices oficiais.

8.11,5. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

8.11.6. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido,
através da escrituraçâo digital SPED (ECD), conforme lnstrução Normativa no

1 .774, de 22 de dezembro de 2017 , da Receita Federal do Brasil.

a.LL.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço
Patrimonial, a empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital
Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço
foi arquivado.

Declaração dê Contratos Firmados: Comprovação por meio de declaração, da relação de
compromissos assumidos, de que 1112 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados
com a Administraçâo Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública
de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Art. 31, s 40 da Lei
Federal 8.666/93;
8.12.1. A exigência da referida Declaração é justificada tendo em vista os riscos que a

incapacidade financeira da empresa pode causar à Administração pública

Municipal, evitando-se assim, que outros compromissos anteriormente Ílrmados
pela empresa, venha a comprometer a sua capacidade de executar o objeto do
futuro contrato. Quanto à regra de verificação de j/12 é em comparação com o
Patrimônio Líquido da empresa, esta se alinha à regularidade com a qual será
necessário para executar o objeto da licitação, garantindo assim, a capacidade
econômico-financeira da mesma, por no mínimo a duração da Ata de Registro de
Preços.

8.L2.2. Quando houver divergência percentual superior a 1oo/o (dez por cento), para mais
ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas justificativas.

certidão Negativa de Falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação dos documentos de habilitaçâo, quando não vier expresso o prazo de validade.o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneÍícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complem enlar n. 123t2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipar.
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8.16.
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8.20.

8.21.

8.22.
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9.1.
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A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital,
8.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que

tange à regularidade Íiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anteriot acaÍtetatá a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação Íiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçáo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no "123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
Não serâo aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em substituição aos
requeridos no presente edital e seus anexos.
Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado
vencedor.

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se
necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer
processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da
Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa
oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à comissão permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de santa Luzia do paruá, situada na Avenida professor João Moraes de
Sousa, 355 - Centro, Santa Luzia do paruá - MA.
será inabilitado ou recusada a aceitaÇão da proposta do licitante que não enviar os
documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuizo das sanções previstas neste
Edital.
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9.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item,
será desclassificado e suleitar-se-á às sançóes previstas neste edital.

í0. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido
o prazo de 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
Íorma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o rêcurso,
fundamentadamente.

10.3, Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
10.5, Uma vez admitido o recurso, o recorrênte terá, a pârtir de entáo, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

Ií. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessáo
pública, situação em que serão repetidos os atos anutados e os que dele
dependam.

LL.L.Z. Quando houver erro nna aceltação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a
reguraridade fiscar, nos termos do art. 43, §10 da LC no í2312006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

L7.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

11.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, mensagem
eletrônica, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.4. A convocação feita por e-mail ou mensagem eletrônica dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
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í2. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAçÃO
L2.L. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regulardecisão
dos recursos apresentados.

L2.2. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.

L2.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

í4. OAS SANçÕES ApLrCÁVEtS À LrCmArute
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í3. DOCONTRATO
13.1. Após a homologaÇão da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato.

!3.2. O adjudicatário letá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Édital.

13.2.1. à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Contrato, a Administração poderá encaminháJo para assinatura, por e-mail, para
que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data dê seu

recebimento.
Lf.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitâção justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.2.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no edital e seus

anexos;
L7.2.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçâo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

13.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

13.4. Na assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das
condiçôes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

13.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sançóes das demais cominações legais
cabÍveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feitâ a negociação, assinar o contrato.

13.6. A execução do Contrato será acompanhada e íiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos
Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.



L4.1.

14.2.

14.3.
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Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário

que:

14.1.1. Não aSSinar O contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

L4.L.?. Apresentardocumentaçãofalsa;
14,1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

L4.r.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.5. Não mantiver a Proposta;
14.1.6. Cometer fraude fiscal;

f4.L.7. Comportar-se de modo inidÔneo;

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em

quatquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances'

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às Seguintes

sanções:
14.3.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do licitante;

L4.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Preíeitura Municipal de

Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de ate dois anos;

14.3.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamento

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

14.3.4. Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação pêrante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuizos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraÇão

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de
agosto de 2013, seguiráo seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
êspecíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

L4.4.

]4.5.

14.6.

L4.7.

(

o

14.8.
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14.11.

L4.L2.

15.4.

15.5.

L4.9.

14.10.

16.3.

15. DA IMPUGNAÇÀO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Ate 3 (kês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de
forma eletrônica, para o e-mail colprefeituraslp@omail.com.
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçào do certame.
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão

L5.2.

1s.3.

pública, exclusivamente, para o e-mail cplprefeituraslp@qmail.com
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteís, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

L5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

15.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

í6. DTSPOSIÇÕES cERAtS
16.1.

16.2.

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
Nâo haverldo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçào
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

12.511.093/0001-06

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666/1993.
A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
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16.5.

16.6.

16.8.

16.9.
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Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vêncimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

Os proponentes sâo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

O pregão será divulgado na lnternet através dos sites:

www.compras.gov.br www.santaluziadoparua.ma.gov.br e Portal da Transparência do
Município de Santa Luzia do Paruá - MA: www.santaluziadoparua.ma.gov.br.
E fâcultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquerfase da licitação, a promoção

de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, destinada a esclarecer ou complementar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou iníormação que deveria
constar no ato da sessão pública. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a
conclusão.da diligência promovida. (Artigo 43, § 30, da Lei Federal no 8.666/1993).
Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em
vigor.
São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

16.L2.

16.13.

L6.r4.

Anexo I

Anexo ll
Anexo lll

Termo de Referêncra

Minuta da Ata de Registro de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a lniciativa prívada e a
Administração Pública

16.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Iicitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro de Santa Luzia do Paruá - MA, excluído qualquer outro,
por meis privilegiado que seja.

Santa Luzia do Paruá - MA, '17 de abril de 2023

Ângela Márcia dos Reis
Secretária Municipal de Assistência Sociâ1, Trabalho e Cidadania

016t2022

moc u
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L6.7.

16.10.

16.11.

Anexo lV
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OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto visando REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E

EVENTUAL AOUISIÇÃO DE BRINDES INSTUCIONAIS DESTINADOS A DISTRIBUIÇÁO
GRATUITA EM ALUSÃOÀS DATAS COMEMORATIVAS NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA
DO PARUfuMA.

L.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania não se obriga a adquirir
os itêns relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela,
apenas, se houver necessidade da aquisição por parte das Secretarias.

DA MODALIDADE:
2.!. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto 10.02412015, no tipo menor preço
por item, com formação de Ata de Registro de Preços (ARP);

2.2. Por tratar-se de aquisição de bens comuns, ou seja, bens cujos padrões de desempenho
e qualidade que possam ser obletivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado (Art. 30, ll, Decreto 10.024/2019), a
modalidade obrigatória é o Pregão na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justifica-
se a adoção do tipo menor preço e, paÂ Íezet maior competitividade a forma de disputa
por item.

2.3. Justifica-se a utilização de Ata de Registro de Preços por tratar-se de fornecimento
frequente, a grande incerteza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto, pois a
forma de aquisição dos bens e/ou serviços, que terá previsão de entregas parceladas
segundo a nossa necessidade, conÍorme as disponibilidades orçamentárias. Segundo
Decreto no 7 .89212013:

Art. 3". O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes

hipóteses:

()
| - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessadade de

contratações frequentes;

Il - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração
para o desempenho de suas atribuiçôes;

t.. I

lV - quando pela natureza do objeto não for possível deflnir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

3. JUSTIFICATIVA
JUSTIFICA.SE: PELA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DE BRINDES INSTUCIONAIS

DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA EM ALUSÂO ÁS ORTRS COMEMORATIVAS EM NOSSO

1

2
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MUNICIPIO, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. A presente contratação de

empresa especializada para aquisição de brindes, se faz necessária para comemoraçôes alusivas às

datas comemorativas, com a distribuição gratuita nos eventos promovidos pela municipalidade, sendo:

dia das máes, dia das crianças, aniversário da cidade, feiras, festas, festivais e ações turísticas e culturais.

A Secretaria de Assistência Social, todos os anos, por meio do Serviço de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos realizam comemoraçóes para o dia das Mães, dia das Crianças entre outros, para que os

participantes pais se sintam acolhidos e homenageados, são entregues lembranças para que lembrem

deste dia como um dia especial; A Secretaria Municipal de Administração contribui para fomentar a cultura

turismo local, viabilizando a participação da sociedade onde até mesmo o turismo passa a ser fator de

orientação e conhecimento sobre algum atrativo turístico através da experiência vivenciada. Com isso, a

Secretaria necessita da aquisição para distribuir os brindes durante os eventos, feiras, festas, festivais e

ações turísticas e culturais que a municipalidade realizar; Conforme entendimento trazido pela Advocacia

GETAI dA UNiãO:"AQUISIÇÃO DE BRINDES PELAS FORÇAS ARMADAS. PARECER NO

1O2120131DÉCORvCGU/AGU E DESPACHO No 021/2014IASN/CGO/DECOR/CGU/AGU21. A norma

deve ser lida em todo o contexto normativo e, dessa forma, as Forças Armadas estão autorizadas a fazer
as aquisições de brindes de natureza institucional, tal como disposto em seus normativos (portaria
Normativa no 3.771|MD - Portaria no 125, de 2012 do Comando do Exercito), atendendo-se aos princípios

da impessoabilidade, 
. 
moralidade e economicidade, desde que tais aquisições estejam vinculdas aos

objetivos institucionais das Forças Armadas, sem haver, nesses casos, violação do Decreto presidencial

no 99 188, de 1990, que veda aquelas despesas de natureza estritamente pessoal. (Leslei Lester dos
Anjos Magalhães. Advogado da União)". Dessa forma, resta claro que é princípio da Administração o
atendimento ao interesse público e com base nas fundamentações e justificativas supracitadas, os itens
pleiteados neste Termo de Referência são de grande importância para as Secretarias solicitantes. A
aquisição dos itens, ajudarão

institucionais.

no atendimento às demandas e no fortalecimento das relações

4. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL:
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VALOR TOTAL

Ho nre ntalu do la.ma
65.272-000

Páeina 20 de 40



iEl
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

12.s11.093/0001-06

Batedeira. potência 350W ou acima. Cor sob

demanda. 4 velocidades ou acima. Com uma ligela

plástica com capacidade para 3,1 lilros ou acima.

Tensão 220v

30 UND R$ 256,94 R$ 7.708,20

Avenida ProfessorJoão Moraes de sousa, n9 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEpt 65,272-000

RS'10.155,90

Bebedouro eletrico domestico para galao de 201.

Com botoes para agua natural e gelada. Tensão

220v. Bandeja Íemovivel: ajustável e fácil de

limpar. Com Perfurador de galáo

'15 UND R$ 677,062

30 UND RS í36,54 R$ 4.096,203

Chapinha p/ cabelo. Revestimento de ceramica.

Cor preta. Bivolt. Tamanho do cabo 1,5m ou

acima.

4

Conjunto de Panelas de aluminio reforçadas com

no minimo 5 peças. Tampa de vidro. Antiaderente.

cor vermelha

30 CONJ R$ 294,82 R$ 8.844,60

5
Conjunto de taças de vidro com 6 peças

capacidadê pera 250m1
RS 58,87 R$ 'Í.471 ,75

6

ASSADEIRA TRAVESSA, FORMA DE VIDRO

TEMPERAOO RETANGULAR CAPACIDADE

MININMA DE 2,91, COM ALÇAS LATERAIS,

REFERÊNCIA( MARINEX).

40 UND R$ 67,68 R$ 2.707,20

7 30 UND R$ 68,96 R$ 2.068.80

I
Fogão 4 bocas. Mesa de inox. Tâmpo de vidro.

Visor na porta do forno. Capacidade do forno 501

ou acima.

UND R$ 747,17 R$ 14.943,40

orno Elétrico capâcidade para 451 ou acima.

Potência de 1500W ou acima. Porta em vidro

temperado. Com 2 resistências: superior e inferior.

Grelha deslizante em inox com regulagem de

altura. Tensão 220v

F

10 UND R$ 524,79 R$ 5.247,90

10

íorno

branco

220u.

Controle digital. Prato giratorio. Tensao

Micro-ondas. Capac idade de 301. Cor

10 UND R$ 698,22 R$ 6.982,20

11

. Frita sem óleo. Capadicdade

minima de 41. Com reguladoí de lemperatura e

timer. Tênsáo 220v

Fritadeara Elétrica

'15 UND R$ s22,27 R$ 7.834,05

12 Espremedor de Írutãs 30 UND R$ 330,00 R$ 9.900,00

13
Jogo de xicaras e pires

Capacidade para 200m1

de chá 6 peças.
40 JOGO R$ 120,03 R$ 4.801.20

14
casal dupla Íace. 50yo

algodao, 50% poliester.

Kit Colcha parâ cama de
20 KIT R$ 2.836.80

Homepaqe: www antaluziado oarua.mâ.gov_br
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15

Kit Toalha de banho 100% algodão. Com 5

unidades. Medidas minimas 1.30cm x 68cm ou

acima.

30 KIT RS 131,59 R$ 3.947,70

Valor máximo total: R$ 122.356,30 (cento e vinte e dois mil, trezentos e cinquenta e seis reais e trinta

centavos).

5. CONDTçÕES NECESSÁRnS PARA O FORNECTMENTO DO OBJETO51 os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão os seguintes
documentos comprobatórios de sua habilitação e qualiflcação:

5. í.í. Para Habilitação Jurídica
5. 1 .1 . í . cédura de identidade do empresário (no caso de microempreendedor

individuar, ou empresário, ou empresa individuar de responsabiridade
Íimitada - ETRELT), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civir ou
empresarial), 

-ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou
sociedade anônima); e

5.1.1.2. No caso de empresário individuar: inscrição no Registro púbrico de
Empresas À/ercanlis, a cargo da Junta Comercial Aa resf,ectiva sede; ou51.'1.3. Em se_tratando de microempreendedor individuat - Uiet: óertincaoo oa
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

9..'

E&

Liquidiíicador Uso: Ooméstico, Capacidade: 2 L,

Características Adicionais: 3 Velocidades, Com

Filtro E Batedor, Potência: 350 W Voltagem: 110 /

220

20 UND R$ í46,00 R$ 2.920.0016

17 Pânela de pÍessáo de aluminio capacidade 7l 30 UND R$ t 38,52 R$ 4.'155,60

Panela elétrica pa? aÍrcZ. Potência de '1500W

Capacidade l\4lNllt/A DE 51. Tensão 220v.
UND R$ 218,00 R$ 4.360,0018

25 UND R$ 186,28 RS 4.657,0019
Sanduicheira. lúaterial plastico e inox. Grelhas

onduladas e anti aderente 850W. Tensão 220v

20

Secador de cabelo potência 2000w ou acima.

Minimo de 4 combinações de lemperatuÍa de

velocidade. Cor preta. Tensão 220v

20 UND R$ 257,96 R$ 5.159,20

Ventilador de coluna. Cor preto. 30cm de diametro

Com 6 pás. 3 velocidades ou acima.
21 UND RS 377,93 R$ 7.558,60

R$ '122.356,30

Avenida ProfessorJoão Moraes de sousa, ne 3s5 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 55.272-ooo
Homepâge: www.sa ntã luziadopa rua. mà gov.br
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4.1 As quantidades íoram estimadas de acordo com a demanda da Administração pública.

4.2 Nesse processo, o registro do objeto indrcados, atenderá o solicitado durante o período de 12 meses
e suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisítadas, não necessitando da
reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável.

20

TOTAL
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5.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações ou consolidado,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

5.'1 . 1 .5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores; ou

5.1.1.6. No caso de cooperativa: atâ de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
ou

5.1 .1.7 . Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização
para Íuncionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

5.1.2. Para Habilitação Jurídica
5.1.2.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pêssoas Jurídicas - CNPJ

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
5.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa ou Certidão

Positiva com efeito de Negativa, de Débitos e da Dívida Ativa da União,
conforme Portaria PGFN/RFB no 175'1, de 02 de outubro de 2014, emitida
pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante;

5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual e Certidão Negativa ou Certidão positiva com
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou áomicílio do
licitante;

5.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de
Débitos ou certidão positiva com efeitos de Negativa, ierativa à
atividade econômica, expedida pero Município do domicírio ou sede do
ricitante' comprovando a reguraridade para com a Fazenda Municipar e
ggrliqão Negativa ou Certidão positiva com eíeitos de Negativa, quanto
à Dívida Ativa do Município, expedida pero MunicÍpio do aoir.,iàirio Ju seoe
do ricitante, comprovando a reguraridade para com a Fazenda lrtunicipat, oa
sede ou domicílio do licitante;

5.1.2.5- certificado de Rêguraridade_ de situação do FGTS - cRF, emitido pera
Caixa Econômica Federal _ CEF, comprovando a regularidadà p;;;"[ 

"Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
5.1.2.6. Para com â J.ustiça Trabarhista, poi meio de certidão Negativa de

Débitos Trabarhistas, expedida pero Tribunar superior oo rrauaiÀo. 
''

5.í.3. ParaQualiÍicaçãoEconômico-Financeira:
5.1 3.1. ceÉidão Negativa de Farência ou concordata, expedida por cartório deDistribuição da sede da ricitante, expedida nos úrtimos oo {sàsseniãl ãiasque anteceder a abertura da licitaçáo; e

Avenida Professor João Moraes de Sousa, n9 355 - Centro - Santà Luzia do paruá _ MA _ CEpi 65.272_OOO
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5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador
registrado na junta comercial, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, proibida a sua substituição por balancetes ou balanço provisório,
podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data da apresentaçáo da proposta;

5.1 .3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de declaração,
da relação de compromissos assumidos, de que 1112 (um doze avos) do
valor total dos contratos firmados com a Administraçáo Pública e/ou com a
iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste
Pregáo, não é superior ao Patrimônio Liquido do licitante, podendo este ser
atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do
Art. 31, § 4o da Lei Fêderal 8.666/93;

5.1.3.3.1. quando houver divergência percentual superior a í0%

(dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui

tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do

Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,

concomitantemente, as devidas justificativas.

5.1.4. Para Qualificação Técnica:
5. 1.5. Qualificação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho

de atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s),
constando cargo e o nome legível do signatário (C_OM FIRMA RECONHECIDA EM
CARTORIO OU MEDIANTE A APRESENTAçAO OE DOGUMENTO OFICIAL
PARÂ O RECONHECIMENTO, no caso de pessoa jurídica de direito privado),
bem como, os respectivos números de telefone(s) de contato, para uma eventual
consulta , comprovando que a licitante êsteja exêcutando ou já tenha executado,
satisíatoriamente, objetos pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitaçâo,
em características, prazos e quantidades licitados.

5.1.5.'1. A Qualificação Técnica exigrda neste Termo de Referência, deverá estar
devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem
o(s) expediu, com a devida identíficação.

os.documentos exigidos para habiritação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficiaiou ainda
por meio de cópia simples, a ser autenticada pela ceÀtral permanente de Licitaçâo,
mediante conferência com os originais. Referidas cópias deverão r"r rpr"r"niráá, d"
forma perfeitamente legíveis;
A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, impricará inabilitaçãoda proponente, sendo proibida. a concessão de prazo para complementação 'da
documentação exigida para a habilitaçáo;
os.documentos de habiritação deverão estar em nome da proponente, com o número do
CNPJ e endereço referente ao rocar da sede da empresa proponente. Não se aceitaiá que
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.

Avenida Professor João Moraes de sousa, ne 355 - centro - santa Luzia do paruá _ MA _ cEp: 6s.272_ooo

6 DO PRAZOS E CONDIçOES DE FORNECIMENTO:
6'1' A(s).. elpres_a(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fornecimento em perfeita

condição de funcionemento, sêgurança, rimpeza e montagem/desmontagem dos iiens deverá
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incluir operacionalização, transporte, carga e descarga, mobilização de pessoal, hospedagem,
alimentação, equipamentos e ferramentas, mão de obra, no local indicado, quando solicitado,
devendo entregá-lo em condiçôes adequadas para a utilização, sob pena de devolução.
A montagem, instalação, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à lnfraestrutura,
deverá(ão) ser acompanhadas por um funcionário designado pela Administração, e os
mesmos deverão estar em condiçôes de uso, a partir do horário designado.
A montagem dos equipamentos será realizada em local determinado pelo(a) Secretaria
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania de Santa Luzia do Paruá/MA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa realizada no mercado local.
A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem ou Autorização de Fornecimento/Serviços"
ou "Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas do Orgáo solicitante,
conforme necessidade do Órgão Participante, contendo a informação dos itens, quantidades,
preços unitários e totais.
A execução do objeto licitado não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, contados da
emissão da "Ordem de Fornecimento/Sêrviço".
Caso a empresa contratada necessite de um período maior para realização do fornecimento,
esta deverá solicitar justificadamente e em tempo hábil à Prefeitura Municipal de Santa Luzia
do Paruá a prorrogação do prazo de entrega.
A execução do objeto ocorrerá mediante autorização expressa do Contratante, através de
requisições assinadas por servidor responsável.
A execução do objeto dêve ser prestado no Município dê Santa Luzia do Paruá, nas
quantidades indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço/Fornecimento;
A execução do objeto poderá ocorrer, no interesse da Administração, em dias úteis, finais de
semana, ou feriados, conforme a necessidade do serviço.
A execução do objeto será executada parceladamente, conforme necessidade do Município,
mediante emissão de Ordem de fornecimento/serviço, não existindo quantitativo mínimo a ser
solicitado, podendo inclusive ser unitário;
Após a conclusão da execução do objeto a contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal
correspondente e, no recebimento dos mesmos, será observada pela Administração se a
execução do objeto está de acordo com as especificaçõês solicitadas no processo de
contratação.
A execuçâo do objeto fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do
Município, que os colocará à disposição da contratada para substituição/reparação. 

'

O objeto contratado será recebido e aceitos pelo Contratante, no local, horários e quantitativos
estabelecidos na ordem dê fornecimento ou documento equivalente, da seguinte forma:6.14.1. Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da assinãtura de servidor

responsável no canhoto de fatura/nota Íiscel ou documento equivalente; e6.14.2. Definitivamente, unidade/setor recebedor, no prazo de até .,10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento provisório, após verificada a conformidade dó objeto com

- as especificãçôes solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências.
o objeto prestado e entregue ao Município Íicam sujeitos a reparação ou substituição, pera
contratada, desde que comprovada a existência dê defeito, cuja'veriÍicação ió !ã-i"nn"
tornado possível no decorrer de sua utilização.
A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas no ato do recebimento provisório
e/ou definitivo, submetendo a etapa impugnadã à nova verificaçao, ficàndó sulpãnro opagamento. até. a execução das correções necessárias, sem preiuizo aa apticafaà oas
sanções cabíveis.
Na impossíbilidade de serem reÍeitos o objeto rejeitado, ou na hipótese de eres não serem
executados, o valor respectivo será descontado da importância devida á contirtáãr, 

-.",
prejuízo das demais medidas cabíveis.

6.4.
6.5.

6.6

6.7.

6.8

6.9.

6.10.

6.11.

6.72

6.13

6.15.

6.16.

N'

6.t7.
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6.18.

6.19.

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:
7 .L. Fornecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocaçáo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, o objeto efetuado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislaÇão específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;

7.5. Atender às solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do objêto, conforme descrito neste Termo de Referência;

7.6. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

7.7. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar
à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;7.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade veriflcada no decorrer da execuçâo
do objeto;

7.9. SoJucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execução do
objeto contratado;

7.Lo. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz.para. os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;7.7L. Manter durante toda a vig,ência do contrato, em compatibiridade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habiritação e quarificação exigidas na riciiãçào;7.t2. Guardar sigiro sobre todas as informações obtidas em'decorrãncia àã 

"uriiir"nto oocontrato;
7 '!3' Arcar com o ônus decorrente de_eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, devendo comprementá-ros, caso o prevrsto iniciarmente àm ü propostanão seja satisfatório para. o atendimento ao objeto da ricítação, 
"r""to-qrãnão 

oaorra,.algum dos eventos arrorados nos incisos do § 1" do arr. s7 da Lei no g.666, de 1g93;7 L4' Responsabirizar-se por quaisquer danos caúsados por seus empregados, em razão deimprudência, imperícia ou negrigência, bem como os danos 
""r.ãdo. 

á Giceiros, nodesempenho da execução oo õoÉto contratado, e ainda arcar co, ã-r"rp"r.ãtiridade naocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, nodesempenho das íunçôes por ocasião da execução do ouleto o'o cántrato; óãrã *o o r"ç"
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É vedado o fornecimento de qualquer serviço em desacordo com as normas expedidas pelos
órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.
Relativamente ao disposto nos termos da contratação, aplica-se também, subsidiariamente,
no que couberem, as disposições do Código de DeÍesa do Consumidor, instituído pela Lei no.
8,078/1990.

Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 355 - Centro - Santâ Luzia do paruá _ MA - CEp: 65.272_000
Homeoage: www.santaluziadoparua.maíi.gllU

Pásina 26 de 40
s



a
tl

7 .1,5.

7 .1,6.

7.t7.
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dentro do prazo estipulado, ao Contratante reserva-se o direito de descontar o valor do
ressarcimento da Nota Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimento;
Observar e cumprir, na execução do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções,
acordos e dissídios coletivos de trabalho das categorias, as normas internas, as posturas,
inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Aceitar, nos termos da Lei Federal n'8.666/93, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, alé 25o/o (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato;
Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE,
quaisquer fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito
andamento ou o resultado final dos objetos contratados;
Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante;
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8 DAS OBRIGAÇOES ON CONTRATANTE
8.1. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela

CONTRATADA;
8.2. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente

designado pelas Secretarias Requisitante;
8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregar íora das especificações

do edital;
8.4. comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor

responsável pelo recebimento do objeto;
8.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

fornecimento do objeto, fixando prazo para a sua correçáo;
8.6. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
S.T Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à entrega

do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência;8.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscaliFatura fornecida pela
contratada, no que couber

8 9. Notificar a Contretada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes no curso da
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

8.10. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;8.11. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) Íoinecimentols) dos
objetos ora licitados;

?1? cump-rir e fazer cumprir o disposto nas cráusuras deste Termo de Referência;
I 11 Fiscalizar a execução do conrrato, apricando as sanções cabíveis, quanaá ioi o 

"aso;8.14. Registrar todas as ocorrências reracionadas com á execução dos objetos 
"àntrrtrdo.,determinando o que for necessário à regutarizaçáo aás tàlias 

-ãu --iire-g;tariaaoes

observadas;
8.15. Efetuar o pagamento à CoNTRATADA de acordo com o estabelecido no contrato.

DA FTSCAL|ZAçÃO DO Corurnqro:
9.1. A execução do contralo será acompanhada e fiscarizada pero fiscar de contratosAdministrativos da prefeitura Municipar de santa Luzia do paruá, que ánàtarã, em registro

Avenida ProfessorJoão Moraes de sousa, ne 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 55.272-000
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próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados.

PAGAMENTO:
Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos
relacionados:

í0.1.1. Carta Solicitando o Pagamento;
10.1.2. Ordem de Fornecimento;
10. í .3. Nota Fiscal/Fatura;
10.1.4. Cópia do Empenho ou N" do empenho;
10.1 .5. Prova de regularidade (certidão negativa ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa) de débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
'10.1 .6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Fedêral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, e

10.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho.

Pa'a a realizaçáo do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas
condiçôes acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com os
registrados nas Ordens de Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no caso
de efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação.
O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, até o 30o
(trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente desta Administração Municipal.
Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de pagamento de
lmpostos e contribuições (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do "Termo de
Opção pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será
efetuada a retenção tributária devida.

,11. DO CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO
11.1' O cronograma de desembolso será estipulado conforme necessidade e as demandas

emanadas pelas Seffetarias, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea ,,b,,, inciso
XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93.

Santa Luzia do Paruá - MA, _de_ de 2023.

Ângela Márcia dos Reis

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania

016t2022
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PREGÃO ELETRÔNICO .-....-,.'2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Oí 9/2023
ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ no í 2.511'093/000í -06, com sede

na Avenida professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, doravante

denominada CoNTRATANTE, neste ato representada por: XXXXXXXXXXXX, nos termos da Lei

Federal no 1 0.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposiÇões contidas no instrumento convocatório do(a)

Pregão Eletrônico l) 023, PROCESSO ADMINISTRATIVO No 019/2023, resolve registrar os preços

das empresas classificadas em primeiro lugar' global, no certame acima reÍerido, homologado no dia

com validade da ata do reg istro de preços até ..... de ..... de 2Q2...., conforme consta

xo l, que passa a fazer parte integrante desta Ata. A(s) Empresa(s) detentora(s) do Registro de

(Nome da Empresa), CNPJ no com sede

representada ato por

o(s) item(ns), de acordo com as especifi
Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de fornece(em)

cações, quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s),

observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem:

í. DO OBJETO
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preço dos itens especificados no

Termo de Referência ' Anexo l, do Edital.

2. DA VIGÊNCA
2.1. A vigência da pÍesente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura

dâ Ata de Registro de Preços.
2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir
exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela

estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a

preferência da contratação aos registrados, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E CONDTçÔES DE FORNECTMENTO
3.í. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão, por intermédio de
emissão da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail institucional.
3.2. O fornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo l, contada a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota Fiscal de
Faturamento.
3.3. O(s) serviço(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital.
3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(ão) obrigado(s) ao fornecimento dos
itens conforme previsão do Edital, que precedeu a formalização desta Ata.
3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificações ou condições exigidas
no Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

Avenida Professor João MoÍaes de Sousa, ne 355 - Centro - Santâ Luzia do Paruá - MA - CEP: 65.272-000 §.
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4. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.'1 . A prêsente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo Órgão Gerenciador
(OG), a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, para aquisições do respectivo objeto, por
qualquer órgáo da Administração Pública, Direta ou lndireta, mediante anuência do órgão gerenciador,

desde que devrdamente justiflcada a vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO
5.1 . O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço
é(sáo) o(s) especificado(s) na(s) proposta(s) classiÍicada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e
constante(s) do Anexo I desta Ata.
5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao preço, às cláusulas e
condições constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

6. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
6.1 . O Registro de Preço poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

6.í. í. De Íorma automática:
a) por decurso de prazo de vigência;
b) quando não restarem fornecedores registrados;
c) pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público

6.í.2. Do registro do fornecedor:
a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.í.3. A pedido do fornecedor, quando:
a) comprovar estar impossibilítado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de
força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
do mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

6.í.4. Pela Administração, unilateralmente, guando:
a) não houver o cumprimento de cráusuras contratuais, especríicaçóes, projetos ou prazos;
b) o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento
licitatório;
d) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
e) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de preços;
f) o fornecedor recusar-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento da ordem de
Fornecimento, sem justificativa aceitável pela prefeitura Municipal de santa Luzia do paruá;

o
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g) o fornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo

estabelecido, sem justificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;
h) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;
i) houver a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) houver o descumprimento do disposto no inciso XXX|ll do artigo 70 da Constitulção Federal, que proíbe
o trebâlho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 anos;
k) houver a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;
l) houver a prática dê atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura
l/lunicipal de Santa Luzia do Paruá, direta ou indiretamente.
6.2. A ComunicaÇão do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem
6.1 .4 desta Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio
eletrônico, ou, na impossibilidade de notificaÇão do interessado, por meio de publicação oficial.
6.3. A(s) solicitação(ôes) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento
do(s) preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulada(s) e protocolada(s) junto ao Órgão Gerenciador que

terá, no mínimo, 30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao
fornecedor suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação
de cancelamento.
a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s)
fornecedor(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s)
compromisso(s) assumido(s);
b) Caso a Administraçáo emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s)
compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

7. DAS SANçÔES
7.í A sanção de suspensáo temporária dê participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a
rede Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou
ao profissional que:
7.1.1. nào execute total ou parcíalmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
7 .1.2. lenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, íraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
7.1 .3. tenha praticado atos irícitos visando a frustrar os objetivos da ricitação;
7'1'4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeítura Municipal de Santa Luzia do
Paruá, em virtude de atos ilícitos praticados;
7 1.5. convocado dentro do prazo de varidade da sua proposta, não cerebrar o contrato;
7.1 .6. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1 .7. apresentar documentação falsa exigida para o certame;
7.1 .8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
7 .'l .9. náo mantiver a proposta;
7. 1 . 10. falhar ou fraudar na execução do contrato;
7 t .'l 1 . comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração pública
previstos na Lei 12.84612013.
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7.2. As sançóes do item acima tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente.
7.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá poderá,
garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
| - Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanÇões cabíveis,
quando houver afastamento das condições contratuais ou condições tecnicas estabelecidas, inclusive
das recomendações ou determinações da íiscalização do Prefeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá;
ll - Multa, na seguinte forma:
a) de 0,2o/o (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no

caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;
b) de 0,2% (dois decimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de não

devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto;

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor totel da proposta, no caso de cancelamento do item, após a

emissão da Nota de Empenho;
d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;
e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do
objeto contratado.
lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá, por prazo náo superior a 02 (dois) anos.
§ ío Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, alem da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Prefeitura Municipal de santa Luzia do paruá ou cobrada judicialmente.
§ 20 As sanções previstas nos incisos I e lll do caput poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
ll, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no ptazo de 1 0 (dez)
dias úteis a contar da notiíicação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumprimento de obrigação contratual.
7.5. Alrasos cujas justificativas sejam aceitas pelo contratante e comunicadas antes dos prazos de
entrega consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total ouparcialmente da multa.
7 6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de 1icitar e
contratar com a administraÇão, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital, no Contrato e dêmais comlnações legais.
7 '7 ' A aplicaçáo das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras,previstas em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado àAdministração.
7 8 4 autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da condutado infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adminisiração, observado oprincípio da proporcionalidade.
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8.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condiçôes e as regras estabelecidas na Lei n.o 8.666, de 1993;

8.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo do íornecimento, desde que este fornecimento não prejudique

as obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgão gerênciador e órgãos partlcipantes;

8.3 As aquisiçôes ou contrataçóes adicionais a que se refere este item náo poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

8.4 As adesôes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;
8.5 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n.o 11.488, de 2007, o órgáo gerenciador somente autorizará a adesão
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas
para o órgão gerenciador e particrpantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 295712011 - P);

8.6 Ao órgão náo participante que ederir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
8.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em ate o prazo de vigência da Ata de Registro de preços;
8.8 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante.

9. OA FISCALIZAçÃO DAS CONDTÇOES DE RECEBTMENTO DO OBJETO
9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos da
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados.

10. DOS GASOS FORTUTTOS OU DE FORçA MATOR
10 í Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito dê cancelamento de registro
de preço, prorrogação de prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das
situações a seguir descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes, desdeque satisfatoriamente justificados e devidamente comprovados pela contratada-e comunicadas ao órgão
Gerenciador:
a) greve geral;
b) calamidade pública;
c) interrupção dos meios de transporte;
d) condiçóes meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,
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e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei no

10.4O6t2002).

íí. DOS CASOS OMTSSOS
í í . 1 . Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei no í 0.520, de 17 de julho de 2002.
11.2. A contratação com os Íornecedores registrados será formâlizada pelo órgáo, por intermédio de
instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similar.
11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique

as obrigações anteríormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

Preferencialmente pelo portal COMPRASNET.
í 1.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

í2. DAS DTSPOSTçÕES F|NATS
12.1. lntegram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a)
{modaldiade}, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classiÍicada(s) em primeiro lugar no mencionado certame
e demais elementos do presente processo.
12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitaçáo serão dirimidas no Foro
de Santa Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas
na presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do órgão Gerenciador,
das Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os atos presentes.

Santa Luzia do Paruá - MA, _ de
(ASSTNATURAS)

de
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PREGÃO ELETRÔNICO )2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO O1 9/2023

ANEXO lll

MINUTA DO CONTRATO

Contrato no 1202X

Processo Administrativo no 019/2023

PNECÃO ELETRÔNICO NO !2O23.CPUSANTA LUZIA DO PARUÁ

CONTRATO PARA: REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE BRINDES

INSTUCIONAIS DESTINADOS A DISTRIBUIÇAO

GRATUITA EM ALUSÃO AS DATAS

COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO OE SNruTR

LUZIA DO PARUfuMA,, ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX.

A preíeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrita no CNPJ no 12.5í 1.093/0001-06, com

sede na Avênida Professor Joáo Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá/MA, doravante

denominada CONTRATANTE, neste ato representada por (estado civil),

(nacionalidade),(cargo),inscritanoCadaStrodePessoaFÍSica-CPF,sobono-,ea
empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ no XXXXXXXXXXXXXX, com sede

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX Cl no XXXXXXXXXX, CPF no

XXXXXXXXXXXXXX, têm, entre si, a.justado o presente Contrato para REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE BRINDES INSTUCIONAIS DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO

GRATUITA EM ALUSÃO AS DATAS COMEMORATIVAS NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO
PARUfuMA., submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal
no 10.52012002, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal no 8.666/1993 e, demais
normas regulamentares pertinentes à especie.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a contrataçâo de empresa para REGISTRO DE PREÇO PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUTSTÇÃO DE BRTNDES tNSTUCTONATS DESTTNADOS A DtSTRtBUtÇÃO
GRATUITA EM ALUSÃO AS DATAS COMEMORATIVAS NO MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO
PARUA/MA.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS
lntegram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o EDITAL DO PREGÃO

ELETRÔNICO _i2o23-CPUSANTA LUZTA DO PARUA e a Proposta de preços da CONTRATADA.

Avenida Professor João Moraes de Sousa, ne 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEpr 65.272-000
Homêoase www.santâluziedoD a rua.ma,qov.br
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O valor global deste Contrato é de R$ )«X.)«X,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

PARÁGRAFo PRIMEIRO - A quantificação do contrato se dará conforme planilha abaixo

Item Descrição Unidade Marca R$ Total

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSOES
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários, alé 25o/o (vinte e crnco por cento) do valor do Contrato, de acordo

com o constante no Artigo 65, § 1o, da Lei Federal no 8.666/í993.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE UGÊNCIA
O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até

»VX)UXXXX, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.
O prazo de vigência poderá ser prorrogado, considerando o princípio da anualidade do orçamento previsto
no art. 57, da Lei Federal n" 8.666/í 993.

CúUSULA oITAVA - DA SUBCoNTRÂTAÇÃo
O presente contrato poderá ser objeto de subcontrataÇão, com o percentual de até 45o/o (quarenta

e cinco por cento), com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante
instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial ou quadro de avisos da
Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aceitação da ooNTRATANTE não exime a CoNTRATADA de
responder pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do fornecimento subcontratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vínculo financeiro com a
CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões.

cLÁusuLA NoNA - DA FtscALtzAÇÃo
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos

Administrattvos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO ÚntcO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
ooNTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios
ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade
da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trinta) dias

consecutivos, após a entrega do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

Quantida
de

R$
Unit.

Avenida ProfessorJoão Moraes de sousa, ne 35s - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65.272_oo0 $
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CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor responsável
atestar as notas fiscais que deverão ser emitidas em 02 (duas) vias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será eíetuado pela CONTRATANTE, diretamente na
Conta Corrente da CONTRATADA, no XXXXXXXXXXX, Agência no XXXXX, Conta Corrente no

xxxxxxxxxx.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em decorrência do presente contÍato, não

serão reajustados.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no

caput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos
por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10o/o (dez por cento), desde que para tanto
não tenha concorrido à empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento sêrá êfetuado à CONTRATAOA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência, pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço

ou coneção monetária.
PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do contrato,

em compatibilidade com as obrigaçóes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualiÍicação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS oBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA
Competirá à CONTRATADA cumprir as obrigações constantes no Termo de Referência, o qual

Íaz parte deste contrato.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS oBRIGAÇoES DA CoNTRATANTE
Competirá à CONTRATANTE:

a) Fornecer todos os dados a CONTRATADA, necessários adequados para a execução do objeto;
b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato;
c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta íunção,
na forma que lhe convier.
e) Receber os materiais permanentes, de acordo com as ordens de fornecimentos.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
o descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a

CoNTRATADA às sançôes previstas na Lei Federal no 10.52OI2OO2, aplicando subsidiariamente a Lei
Federal no 8.666/í 993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injustiÍicado do objeto deste contrato, a
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas:
a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o rimite de íoyo (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de Empenho,
em caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no recebimento provisório, ate o limite de
10o/o (dez por cento);

Avenida Professor joão Moraes de Sousa, n9 355 - Centro _
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Alem da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
poderá, garantida a prévia dêfêsa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial
do Contrato, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de í0% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a AdministraÇão, pelo

prazo de ate 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade;

e) As sanções previstas nas alíneas «a», Íc, e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista

na alínea "b".
PARÁGRAFO TERCEIRO - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo

inidôneo, a declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sançóes previstas no art.7o

da Lei Federal no 10.52012002.
PARÁGRAFO QUARTO - CAbETá à PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ,

propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas
que justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicaçâo escrita
à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SEXTO - As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão descontadas
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou
judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da riotificaçáo, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFo otrAvo - Nenhum pagamento será feito à CoNTRATADA antes de pagas ou
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REScIsÃo
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses

previstas no Artigo 78, da Lei Federal no 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79 do mesmo
dlploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes.

PARÁGRAFo ÚNtco - n inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato
assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, mediante Notificação
por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das penalidades que se
demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicaÇão entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais

se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivaÇão,
não sendo consideradas comunicações verbais.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAçÃO
A CONTRATANTE fará publicer o resumo do presente Contrato no Diário Oficial, após sua

assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Unico, do Artigo 61 , da Lei Federal no 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO
Fica eleito o foro da Justiça de SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes

a seguir íirmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante

02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

Santa Luzia do Paruá - MA, _ de de

(ASSINATURAS DO CONTRATANTE, CONTRATADO E TESTEMUNHAS)

Avenida professorloão Moraes de Sousa, ne 355 _ Centro - Santa Luzia do pa.uá - MA - sHome ntaluzi do ãr a.mà ov.br
CEP:65.272-00o
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PREGÃO ELETRÔNICO 12023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Oí 9/2023
ANEXO IV

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe corqrRaros FtRMAoos com A tNtctATtvA pRlvADA E A
ADMTNTSTRAçAO PUBLTCA

Declaro que a empresa inscrita no

CNPJ (MF) n'

estabelecida em

, inscrição estadual n'
possur os

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública

Nomê do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valo. total do
contrato

Assinatura do Representante Legal

Avênida ProfessorJoão Moraes de sousa, ne 35s - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65.272-000
ll santalu o rUa.m v. br
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